
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 340.783 - SP (2015/0283494-5)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : JÚLIA APARECIDA ROMÃO DA SILVA - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FÁBIO DE OLIVEIRA MAIA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.
2. Contudo, o alegado constrangimento ilegal será analisado para 
a verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. ELEVADA QUANTIDADE DO 
ENTORPECENTE APREENDIDO. POSSIBILIDADE. AUMENTO 
DESPROPORCIONAL. REDIMENSIONAMENTO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Na fixação da pena-base de crimes previstos na Lei 
11.343/2006, como ocorre na espécie, deve-se considerar, com 
preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Código Penal, a 
natureza e a quantidade da substância entorpecente, a 
personalidade e a conduta social do agente, consoante o disposto 
no artigo 42 da Lei de Drogas. 
2. Na espécie, a fixação da pena-base acima do mínimo legal, em 
razão da quantidade dos estupefacientes apreendidos, 
encontra-se devidamente justificada, contudo, em quantum 
desproporcional, impondo-se o redimensionamento.
AGRAVANTE. REINCIDÊNCIA. QUANTUM DE AUMENTO. NÃO 
ESPECIFICAÇÃO NO CÓDIGO PENAL. DISCRICIONARIEDADE 
VINCULADA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. NECESSIDADE. 
EXISTÊNCIA. PROPORCIONALIDADE ENTRE A FRAÇÃO 
ESCOLHIDA E A MOTIVAÇÃO APRESENTADA. COAÇÃO 
ILEGAL INEXISTENTE.
1. O patamar de aumento pelo reconhecimento da agravante da 
reincidência não está estipulado no Código Penal, devendo ser 
observado os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, 
da necessidade e da suficiência à reprovação e à prevenção do 
crime, informadores do processo de aplicação da pena.
2. Verificando-se que a reincidência operou-se em razão de 
condenação anterior por idêntico delito ao em exame - tráfico de 
drogas -, mostra-se proporcional a motivação apresentada para a 
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manutenção do aumento da pena em 1/3 (um terço), na segunda 
etapa da dosimetria, pelo reconhecimento da agravante do art. 61, 
I, do CP.
3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, a 
fim de redimensionar a pena para 8 (oito) anos de reclusão, 
mantidos os demais termos do aresto impugnado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  Os Srs. Ministros 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 18 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 340.783 - SP (2015/0283494-5)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : JÚLIA APARECIDA ROMÃO DA SILVA - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FÁBIO DE OLIVEIRA MAIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de FÁBIO DE OLIVEIRA MAIA 

contra acórdão proferido pela 9ª Câmara de Direito Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo, que negou provimento à Apelação n. 0080634-13.2012.8.26.0050, 

mantendo a sentença que o condenou à pena de 9 (nove) anos e 4 (quatro) meses de 

reclusão, em regime inicial fechado, e pagamento de 933 (novecentos e trinta e três) 

dias-multa, como incurso na sanção do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06.

Sustenta a impetrante a ocorrência de constrangimento ilegal, ao 

argumento de que a pena-base teria sido fixada acima do mínimo legal sem que 

houvesse fundamentação idônea, restando violados os princípios da proporcionalidade 

e da razoabilidade.

Alega que os motivos e as circunstâncias do delito teriam sido 

negativados com base em elementos inerentes ao tipo penal violado, razão pela qual 

deveriam ser afastadas tais valorações.

Defende que a quantidade de entorpecente apreendido, por si só, não 

poderia justificar a majoração procedida, porquanto não seria exacerbada.

Aduz que a elevação da pena em 1/3 (um terço), face a reincidência, teria 

sido excessiva, tendo em vista que o percentual de aumento decorrente do 

reconhecimento da agravante não poderia ultrapassar aquele previsto para as causas 

de aumento.

Requer a concessão da ordem constitucional a fim de que seja 

redimensionada a reprimenda.

A liminar foi indeferida.

Informações prestadas.
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O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 340.783 - SP (2015/0283494-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Inicialmente, 

cumpre atestar a inadequação da via eleita para a insurgência contra o ato apontado 

como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim, nos 

termos do artigo 105 da Constituição Federal, circunstância que impede o seu formal 

conhecimento, conforme entendimento pacífico no âmbito desta Corte Superior de 

Justiça.

A propósito:

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS.  SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA DEMONSTRADA.  
ACUSADO FORAGIDO. GARANTIA DA APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando 
a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, 
firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, exceto quando a 
ilegalidade apontada for flagrante, hipótese em se concede a 
ordem de ofício.
(...)
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 302.771/PI, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 19/11/2014)

Entretanto, o alegado constrangimento ilegal será analisado para a 

verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 

2º, do Código de Processo Penal.

Da análise dos autos, verifica-se que o paciente foi condenado à pena de 

9 (nove) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e pagamento 

de 933 (novecentos e trinta e três) dias-multa, como incurso na sanção do art. 33, 

caput, da Lei n. 11.343/06, porque:

"[...] no dia 22 de agosto de 2.012, por volta das 08h30min, 
na Rua Embaixador Nabuco Gouveia n° 19, Vila Medeiros, 
nesta cidade e comarca da Capital/SP,FÁBIO DE 
OLIVEIRA MAIA, qualificado a fls. 17, transportava, para 
entrega e comercialização a terceiras pessoas, 
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aproximadamente 2,465 kg (dois quilos, quatrocentos e 
sessenta e cinco gramas) da droga Cannabis sativa L, 
popularmente conhecida por "maconha", na forma de 04 
(quatro) tijolos, fazendo-o sem autorização ou em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar (auto 
de constatação provisória de fls. 15)" (e-STJ fl. 7).

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação perante o Tribunal 

de origem, o qual lhe negou provimento, mantendo o édito condenatório na íntegra. 

No que se refere à dosimetria da pena, cumpre destacar que a aplicação 

da pena-base é o momento em que o juiz, dentro dos limites abstratamente previstos 

pelo legislador, deve eleger, fundamentadamente, o quantum ideal de reprimenda a ser 

aplicada ao condenado criminalmente, visando à prevenção e à repressão do delito 

praticado. 

Assim, para chegar a uma aplicação justa da lei penal, o sentenciante, 

dentro dessa discricionariedade juridicamente vinculada, deve atentar para as 

singularidades do caso concreto, guiando-se pelos fatores relacionados no caput do 

artigo 59 do Código Penal e indicar, especificamente, dentro destes parâmetros, os 

motivos concretos pelos quais as considera favoráveis ou desfavoráveis, pois é 

justamente a motivação da sentença que oferece garantia contra os excessos e 

eventuais erros na aplicação da resposta penal.

Em se tratando de crime previsto na Lei de Drogas, como ocorre na 

espécie, o juiz, na fixação da pena, deve considerar, ainda, e com preponderância sobre 

o previsto no artigo 59 do Estatuto Repressivo, a natureza e a quantidade da substância 

entorpecente, a personalidade e a conduta social do agente, consoante o disposto no 

artigo 42 da Lei 11.343/2006, verbis:

"Art. 42. O juiz, na fixação das penas, considerará, com 
preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, 
a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a 
personalidade e a conduta social do agente."

Na hipótese em apreço, verifica-se que foi considerado desfavorável ao 

paciente a quantidade das drogas apreendidas.
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Confira-se, a propósito, o seguinte excerto do acórdão impugnado:

Assim, no caso em tela, considerando tratar-se de tráfico de 
expressiva quantidade de maconha repita-se: 2,465 Kg , 
entendo que o delito representa maior perigo à saúde 
pública e, portanto, recomenda a fixação da pena-base 
acima do patamar mínimo. Correta, pois, a fixação da 
pena-base em 07 (sete) anos de reclusão e pagamento de 
700 (setecentos) dias-multa, cuja exasperação reputo 
razoável (e-STJ fl. 71).

Da análise do trecho acima transcrito, observa-se que a Corte de origem, 

atuando em consonância com o disposto no artigo 42 da Lei 11.343/2006, referendou a 

preponderância da quantidade do entorpecente apreendido - 2,465 Kg (dois quilos e 

quatrocentos e sessenta e cinco gramas) de maconha  (e-STJ fl. 7) - sobre o 

previsto no artigo 59 do Código Penal, ao manter a exasperação da reprimenda básica 

acima do mínimo legal, aumento que se mostra desproporcional, impondo-se a redução 

para 6 (seis) anos de reclusão.  

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
CUMPRIMENTO DA PENA.  DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
EXASPERAÇÃO. NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA. 
LEGALIDADE. MAJORAÇÃO EM 1 ANO. RAZOABILIDADE. 
MINORANTE. ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. PARTICIPAÇÃO 
EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. NÃO APLICAÇÃO. 
LEGALIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. HC NÃO 
CONHECIDO.
[...]
3. A natureza e a quantidade da droga justificam a exasperação 
da pena-base acima no mínimo legal, nos termos do art. 42 da 
Lei n. 11.343/06.
[...]
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 211.069/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 28/04/2015, DJe 11/05/2015)

Em relação ao quantum de aumento procedido em razão da agravante da 

reincidência, verifica-se que o juízo sentenciante elevou a reprimenda em 1/3 (um 

terço), tendo o Tribunal a quo mantido a fração adotada, por entender ser a mais 
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adequada à hipótese de crime específico, nos seguintes termos:

Na sequência, correta a incidência da circunstância 
agravante da reincidência, comprovada pela certidão de fl. 
13 do apenso, com o acréscimo de 1/3 (um terço) por se 
tratar de reincidência específica. Aliás, conforme 
assinalado na r. sentença (fl. 98, item “f”), a primeira 
condenação do réu também retratou tráfico de grande 
quantidade de droga (cerca de 34 Kg de maconha, 
conforme informado no interrogatório), demonstrando que 
as reprimendas anteriormente impingidas não serviram para 
regenerar o apelante, o qual continuou praticando o nefasto 
comércio em larga escala. Assim, o acréscimo de 1/3 (um 
terço) pela reincidência específica se mostra adequado 
(e-STJ fls. 72-73).

De acordo com a doutrina: "Ponto relevante, que merece abordagem 

preliminar, refere-se ao quantum das agravantes e atenuantes. A norma do art. 61 

limitou-se a estipular que as circunstâncias ali previstas sempre agravam a pena, 

embora não tenha fornecido, como ocorre em outros Códigos estrangeiros, qualquer 

valor.  O mesmo ocorre com o disposto no art. 65, que determina dever ser a pena 

atenuada, porém sem qualquer menção ao montante" (NUCCI, Guilherme de Souza, 

Individualização da Pena, 3ª ed., RT:SP, 2009, p. 212).

Não obstante o entendimento doutrinário majoritário sobre o tema haver 

se firmado no sentido de que o aumento por cada agravante ou atenuante deva ser 

equivalente a 1/6 da pena-base (menor montante fixado para as causas de aumento ou 

diminuição da pena), a fim de se evitar a aplicação em quantidades aleatórias, ao 

arbítrio do magistrado, este Superior Tribunal tem orientado no sentido de que o 

patamar de acréscimo pela circunstância agravante deve observar os princípios da 

proporcionalidade, da razoabilidade, da necessidade e suficiência à reprovação e 

prevenção ao crime, informadores do processo de aplicação da pena.

Nesse norte:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. FURTO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. 
AGRAVANTE. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. MAJORAÇÃO EM 1/4 
DA PENA-BASE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADO.
1. Os Tribunais Superiores restringiram o uso do habeas corpus e 
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não mais o admitem como substitutivo de recursos, e nem sequer 
para as revisões criminais.
2. O entendimento desta Corte é no sentido de inexistir 
ilegalidade ou desproporcionalidade no aumento superior a 1/6 
da pena-base, na sua dosimetria, quando presente agravante, 
desde que, considerando as peculiaridades do caso concreto, o 
julgador justifique a adoção de patamar diverso [...]".
(HC 277.995/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, 
julgado em 18/02/2014, DJe 21/02/2014)

No caso, da leitura do acórdão impugnado, infere-se que o aumento de 

1/3 (um terço) mostra-se proporcional à justificativa apresentada, qual seja, a 

reincidência específica do paciente, não havendo falar em ilegalidade a ser sanada.

A propósito:

HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. WRIT 
SUBSTITUTIVO. PENA-BASE UM ANO ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. MAUS ANTECEDENTES. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. 
AUMENTO DA PENA EM 1/3. MANIFESTO CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. É razoável a fixação da pena-base do crime de roubo um ano 
acima do mínimo legal ante os maus antecedentes do réu, 
principalmente ante a reiteração no cometimento de crime de 
natureza patrimonial, com violência ou grave ameaça contra 
pessoa.
2. Consoante a jurisprudência desta Corte, apesar de não 
estabelecida pela norma penal a quantidade de aumento de pena 
em decorrência das agravantes genéricas, deve ela se pautar pelo 
percentual mínimo fixado para as majorantes, que é de 1/6.
Entretanto, é admitida como razoável a adoção de percentual 
superior mediante fundamentação concreta (multirreinciência, 
reincidência específica).
3. Não há desproporcionalidade na exasperação da pena do 
paciente em 1/3, pois a instância antecedente destacou sua 
reincidência específica.
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 331.534/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 27/10/2015)

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE 
RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. RECEPTAÇÃO. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. QUANTUM DE EXASPERAÇÃO 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
VERIFICAÇÃO. REINCIDÊNCIA. AUMENTO NO PATAMAR DE 1/3.  
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. EXISTÊNCIA. REGIME PRISIONAL 
FECHADO. FIXAÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando 
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a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, 
firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar 
a finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a 
ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 
ordem de ofício.
2. O reexame da dosimetria da pena em sede de mandamus 
somente é possível quando evidenciado eventual desacerto na 
consideração de circunstância judicial, errônea aplicação do 
método trifásico ou violação a literal dispositivo da norma, 
acarretando flagrante ilegalidade.
3. Hipótese em que a reprimenda imposta encontra-se 
fundamentada, com base em elementos concretos e dentro do 
critério da discricionariedade vinculada do julgador, sendo a 
pena-base exasperada em 1 ano em razão do valor de um dos 
veículos receptados (Porsche) e da proximidade temporal 
constatada entre os roubos e o recebimento do bem pelo acusado, 
o que não demonstra arbitrariedade ou desproporcionalidade à luz 
da pena cominada para o delito (1 a 4 anos de reclusão).
4. Este Superior Tribunal, embora silente a lei acerca dos 
percentuais mínimos e máximos de majoração da pena em razão da 
reincidência, tem se inclinado no sentido de que o incremento da 
pena em fração superior a 1/6, pela aplicação dessa agravante, 
deve ser devida e concretamente fundamentado (HC 164.836/SP, 
Rel.
Ministra MARILZA MAYNARD, Desembargadora Convocada do 
TJ/SE, QUINTA TURMA, julgado em 02/04/2013, DJe 05/04/2013).
5. Possível o aumento da pena na segunda fase da dosimetria 
no patamar de 1/3 (um terço), pelo reconhecimento da 
agravante da reincidência, quando justificado o incremento na 
gravidade do delito passado em julgado (tráfico de drogas), cuja 
sanção não serviu para inibir o réu de voltar a delinquir.
6. A reincidência delitiva do acusado, que ostenta circunstâncias 
judicias desfavoráveis, afasta a concessão de regime mais brando, 
não sendo o caso de aplicação da Súmula 269 deste Tribunal: "é 
admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos 
reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se 
favoráveis as circunstâncias judiciais." 7. Habeas Corpus não 
conhecido.
(HC 309.354/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 25/08/2015)

Nesse mesmo sentido, opinou o Ministério Público Federal em parecer de 

fls. 94-95, verbis:

Na dosimetria da pena, o Juízo de origem exasperou a 
pena-base em dois anos acima do mínimo legal, o que se 
mostra razoável diante da grande quantidade de 
entorpecentes apreendidos (2,465 Kg de maconha), os 
quais seriam “suficientes para confeccionar mais de cinco 
mil cigarros, que seriam destinados a um elevadíssimo 
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número de pessoas" (f. 21).
Portanto, não merece reparo o quantum fixado na primeira 
fase da dosimetria da pena pelas instâncias ordinárias, 
diante da quantidade de drogas apreendidas, inexistindo 
manifesta ilegalidade quanto a esse ponto.
Posteriormente, na segunda fase, exasperou a pena na 
fração de 1/3 (um terço) em razão da reincidência 
específica. [...]
No caso em apreço, o Juízo de Direito da 20ª Vara Criminal 
Central da Comarca de São Paulo/SP agravou a pena do 
ora paciente em 1/3 (um terço), justificando concretamente 
o uso dessa fração em razão da reincidência específica no 
crime de tráfico de entorpecentes.
[...]
Sobre o assunto, essa Corte já decidiu que “Verificando-se 
que a reincidência operou-se em razão de condenação 
anterior por idêntico delito ao em exame - tráfico de 
entorpecentes -, mostra-se proporcional a motivação 
apresentada para a manutenção do aumento da pena em 
1/3 (um terço), na segunda etapa da dosimetria” (HC 
298.617/SP, Relator o Ministro Leopoldo de Arruda Raposo, 
Desembargador convocado do TJ/PE, Quinta Turma, 
julgado em 8.9.2015, DJe de 15.9.2015).

Nesse contexto, passando-se a nova dosimetria, tem-se que a pena-base 

foi reduzida para 6 (seis) anos de reclusão, a qual aumenta-se em 1/3 (um terço), com 

base na reincidência específica do paciente, resultando na reprimenda de 8 (oito) anos 

de reclusão.

Ante o exposto, não se conhece do habeas corpus, concedendo-se, 

contudo, habeas corpus de ofício, a fim de reduzir a pena para 8 (oito) anos de 

reclusão., mantidos os demais termos do aresto impugnado.

É o voto.
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Números Origem:  0080634132012  00806341320128260050  14682012  20150000218014  20150000681645  
41882012  80634132012  806341320128260050

EM MESA JULGADO: 18/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : JÚLIA APARECIDA ROMÃO DA SILVA - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FÁBIO DE OLIVEIRA MAIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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